
 

 
Estado de Santa Catarina 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR 
 

 
 

Avenida Santa Catarina, 195 | Centro 
CEP: 89.500-124 | Caçador – SC 

Fone: (49) 2040-5600 

EDITAL DE PREGÃO  
PRESENCIAL 
004/2025 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
044/2025 
 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR  
 
OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LAVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS. 
 
VALOR TOTAL DA AQUISIÇÃO 
R$ 329.789,45 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
DIA 29/07/2025 ÀS 14H15MIN 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA 
ABERTO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 

EDITAL  

O MUNICÍPIO DE CAÇADOR, Estado de Santa Catarina, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 
licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, nos termos da Lei Federal n.º 
14.133/21, da Lei Complementar n.º 123/2006 e Decreto Municipal n.º 10.792/2023 e demais legislações aplicáveis e das 
exigências estabelecidas neste edital. 

 

LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES 
Protocolo geral da Prefeitura Municipal de Caçador/SC, situado na Avenida Santa 

Catarina, n.º 195, CEP: 89.500.124 

 

 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES 
Até o dia 29/07/2025, até às 14h 

 

 

ABERTURA DOS ENVELOPES 
Dia 29/07/2025, às 14h15min 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA 
Menor Preço Por Item | Aberto 

 

 

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
Até às 23h59min do dia 23/07/2025 

 

 

PROTOCOLO E CONTROLE(S) INTERNO(S) DO(S) ÓRGÃO(S) 
Processo Administrativo 1Doc n.º 2.669/2025 

Solicitação e-Pública n.º 080/2025  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LAVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS OFICIAIS., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será POR ITEM, formada por 13 (treze) itens conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do artigo 34 da Lei n.º 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

2.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, 
e demais legislações pertinentes ao objeto. 

2.2. O Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio que conduzirá esse certame foi nomeada pelo Decreto 11.421 de 24 de maio de 2024. 

2.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica, conforme justificativa constante na Análise de Riscos 
elaborada pela área requisitante. 

3.CLÁUSULA TERCEIRA - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Não poderão disputar esta licitação: 
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3.1.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

3.1.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.1.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 

3.1.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.1.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

3.1.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si. 

3.1.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.1.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. 

3.1.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

3.1.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do artigo 9º 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.2. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 
3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 

3.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 
que seja declarada inidônea nos termos da Lei n.º 14.133/2021. 

3.7. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

3.8. É recomendada a leitura integral deste Edital e de seus anexos, uma vez que a sua inobservância, principalmente no 
que diz respeito à documentação exigida e à apresentação da proposta, poderá acarretar respectivamente a inabilitação e a 
desclassificação da licitante. 

3.9. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste Edital e seus anexos, 
a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame. 

3.10. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar da licitação para o(s) mesmo(s) item(s), sob 
pena de desclassificação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA DOS ENVELOPES E DA DOCUMENTAÇÃO 

4.1. Os dois envelopes, envelope n.º 01 (PROPOSTA DE PREÇOS) e n.º 02 (HABILITAÇÃO) e os documentos (apresentados 
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fora dos envelopes) deverão ser entregues, conforme data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital.  

4.1.1. Os documentos apresentados fora dos envelopes são: 

A. Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo do ANEXO IV. Esta 
deverá ser entregue junto com os documentos de credenciamento, preferencialmente em papel timbrado, e nela 
deverá constar o nome do licitante, endereço, CNPJ, a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação exigidos no edital de PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025, o nome e assinatura do responsável. 
B. Declaração da condição de Microempreendedor Individual, Microempresa e  

Empresa de Pequeno Porte; 
C. 4.2. A entrega deverá ser efetuada na forma abaixo: 

4.2.1. No Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Caçador – SC situada na Avenida Santa Catarina, n.º 195, CEP n.º 
89.500.124, Caçador – SC, até a hora e data determinadas no preâmbulo deste edital. 

4.2.2. Através dos Correios, desde que entregues no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Caçador – SC até a data 
e hora definidas no preâmbulo deste Edital. Neste caso, 01 (UM) ÚNICO ENVELOPE deverá ser postado, conforme: 

A. Contendo os seguintes envelopes e documento(s) em seu interior:  

1. O ENVELOPE n.º 01, Proposta de Preços, obrigatório. 

2. O ENVELOPE n.º 02, Habilitação, obrigatório. 

3. A DECLARAÇÃO prevista na alínea “a” do subitem 4.1.1., obrigatória. 

4. A CERTIDÃO prevista na alínea “b” do subitem 4.1.1., se for o caso. 

B. Ao seguinte endereço e identificação: PRESENCIAL N.º 029/2023 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR 
AVENIDA SANTA CATARINA, N.º 195, CENTRO 

CEP 89.500.124, CAÇADOR – SC 
AOS CUIDADOS DO(A) PREGOEIRO(A) DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

4.3. Não havendo representante devidamente credenciado na sessão de abertura dos envelopes e julgamento, acarretará no 
impedimento do licitante e participar da fase de lances e de exercer o direito de recurso. 

4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação da regularidade fiscal para o 
momento da assinatura do contrato e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos 
termos da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, poderão apresentar no credenciamento a certidão 
simplificada da Junta Comercial do Estado ou Certidão do Registro Civil de Pessoa Jurídica, emitida em até 90 dias da data 
da entrega dos envelopes, para comprovação do seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
ou declaração de micro e pequena empresa 

4.5. Os envelopes deverão estar fechados de forma a não permitir sua violação, com a identificação definida nos itens 5.1. e 
6.1. do presente Edital.  

4.6. Na data, horário e local definidos, o Pregoeiro (a) vai declarar aberta a sessão e receberá os envelopes entregues no 
Protocolo Geral da Prefeitura, contendo os documentos e PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope 1) e a HABILITAÇÃO 
(Envelope 2), e ainda, do(s) documento(s) que são tratados no subitem 4.1.1. deste Edital.  

4.7. Não poderão participar desta licitação e nem serão consideradas licitantes as empresas que entregarem os envelopes 
após o horário estabelecido ou não apresentarem ao Pregoeiro (a) a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PROPOSTA 

5.1 A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, contendo a seguinte indicação: 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

5.2. A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 

5.2.1. Ser apresentada no formulário ANEXO II ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) 
dias, contendo especificação do(s) produto(s) cotados, segundo as exigências mínimas apresentadas no Capítulo 2 deste 
Edital. Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Recomenda-se aos senhores licitantes 
que, dentro do possível, utilizem o formulário anexo ao Edital, pois agiliza a análise das propostas e reduz os 
erros de elaboração das mesmas. 
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5.2.2 Conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o n.º do CNPJ e da Inscrição Estadual 
ou Municipal. 

5.2.3. Suas folhas devem estar assinadas e/ou rubricadas pelo seu representante legal  

Observação. As empresas que não se fizerem representadas e não possuírem cadastro atualizado no Município 
de Caçador, deverão apresentar juntamente com a proposta documento que comprove que a pessoa que assinou 
a proposta possua poderes para representar a empresa licitante, sob pena de desclassificação.   

5.2.4. Conter declaração de que os preços apresentados compreendem todas as despesas incidentes sobre o objeto 
licitado, tais como impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, fretes e seguros. 

5.2.5. Conter prazo de prestação dos serviços, conforme definido no Termo de Referência.  

5.2.6. Conter discriminados em moeda corrente nacional os preços unitários, por item, limitados a 02 (duas) casas 
decimais para os centavos. 

5.2.6.1. Caso os proponentes apresentem valores totais com 03 (três) ou mais casas decimais após a vírgula, o 
Pregoeiro considerará apenas as 02 (duas) primeiras. 

5.2.6.2. Havendo divergência entre o valor unitário e o valor total do item cotado, será considerado, para fins de julgamento 
das propostas, o primeiro. 

5.3. Anexar à proposta, os dados bancários: nome do banco, nº da conta corrente, indicando a agência bancária para 
recebimento dos créditos, conforme modelo no ANEXO II. 

5.4. Anexar à proposta os dados do representante legal da empresa (aquele que assina a proposta): nome completo, cargo 
ou função, número de identidade e número do CPF/MF, conforme modelo no ANEXO II. 

5.5. A não apresentação do documento mencionado nos itens 5.3. e 5.4. não será motivo de desclassificação da proposta, 
podendo o(a) Pregoeiro(a) permitir que o representante da empresa preencha o referido documento no momento do certame. 

5.6. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser desconsiderados pelo(a) 
Pregoeiro(a), cabendo a este(a) agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

5.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em aceitação de todas as 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.8. A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, o qual será contado a partir da data da sessão de abertura dos envelopes 
propostas. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

5.9. Serão desclassificadas as propostas que contenham vícios insanáveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 

6.1. Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, conforme modelo de identificação: 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
6.2. Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos documentos constantes do Termo de Referência. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES E ABERTURA DOS ENVELOPES DAS 
PROPOSTAS DE PREÇOS 

7.1. A sessão de abertura dos envelopes e julgamento vai ocorrer na sala do pregão da Prefeitura Municipal de Caçador – 
SC. 
7.2. Para fins de credenciamento, o representante do Licitante deverá apresentar-se perante o Pregoeiro (a), devidamente 
munido de documento oficial de identidade e procuração com outorga de poderes para a formulação de lances verbais e para 
a prática de todos os demais atos do certame ou, sendo o caso, outro documento no qual estejam expressos poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em nome do licitante representado, devidamente acompanhada de cópia 
autenticada do contrato social, estatuto ou ata de eleição do dirigente da licitante 
7.3. O representante credenciado é o único autorizado a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, respondendo, 
para todos os efeitos, por seu representado 

7.4. A não apresentação ou incorreção de quaisquer documentos de credenciamento não impedirá a participação do licitante 
no presente certame, entretanto, ficará o suposto representante, impedido de praticar quaisquer atos durante o processo em 
nome do licitante.  
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7.5. No decorrer da sessão poderá haver substituição do representante, desde que haja o credenciamento do novo 
representante na forma do subitem 7.3. deste edital 

7.6. Cada representante credenciado poderá representar apenas um licitante.  

7.7. Após o credenciamento serão verificadas a declaração de que trata o subitem 4.2. e a certidão (se for o caso) de que 
trata o subitem 4.3 deste Edital e em seguida, abertos os envelopes contendo a proposta de preços, com a rubrica pelo 
Pregoeiro e pelos representantes de todos licitantes. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, HABILITAÇÃO  

8.1. O julgamento das propostas de preços e da habilitação, a classificação final e o exame preliminar dos recursos caberão 
ao Pregoeiro (a) designado para este fim.  

8.2. O Pregoeiro (a) abrirá primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que será procedida à 
verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste instrumento, com a desclassificação das 
propostas desconformes com as diretrizes e especificações prescritas neste Edital, em especial as informações constantes 
no item 5 – DA PROPOSTA, bem como aquelas que consignarem preços simbólicos, irrisórios, de valor zero, manifestamente 
inexequíveis ou excessivos e financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação. 

8.2.1. Ressalte-se que, em licitações do tipo menor preço por lote ou menor preço global, a abusividade/inexequibilidade 
será verificada item a item da Proposta de Preços, desclassificando-se as propostas que apresentem itens abusivos ou 
inexequíveis, na formação do preço do lote ou global. 

8.2.2. Serão considerados preços manifestamente inexequíveis, aqueles que não venham a ter demonstrado sua 
viabilidade, através de documentação que comprove que os custos que o compõem são coerentes com os de mercado. 

8.2.3. Caso o Pregoeiro verifique que os preços se apresentem manifestamente inexequíveis, concederá ao licitante um 
prazo razoável para, através de documentação pertinente, demonstrar sua viabilidade. 

8.2.4. Não serão motivos de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o atendimento da proposta, 
que não venham causar prejuízo à Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.  

8.3. No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, 
em valores distintos e decrescentes. 

8.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores 
propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

8.5. Na sequência, terá início à etapa de lances verbais, os quais deverão ser formulados pelo valor unitário do item, iniciando-
se por aquele que tiver sido classificado com o maior valor e seguindo em ordem decrescente até o menor valor, em rodadas 
sucessivas, até que não haja mais lances. 

8.5.1. Caso duas ou mais propostas estejam com preços iguais, a ordem para a etapa de lances verbais será definida por 
sorteio.  

8.5.2. Os lances deverão ter valores distintos e decrescentes em relação ao menor lance anteriormente apresentado.  

8.5.3. Aquele que renunciar a apresentação de lance, poderá registrar seu preço final, todavia ficará impedido de participar 
das próximas rodadas de lances verbais.  

8.5.4. O Pregoeiro poderá a qualquer momento da sessão, quando julgar necessário, definir parâmetros ou porcentagens 
sobre os quais os lances verbais devem ser reduzidos, estabelecer tempo para o oferecimento dos lances verbais bem 
como permitir a comunicação dos representantes dos licitantes com terceiros não presentes à sessão através de 
aparelhos de telefone celular e outros. 

8.5.5. Encerrados os lances verbais pelo desinteresse dos licitantes, as ofertas serão ordenadas pelo critério de menor 
preço.  

8.5.6. Não poderá haver desistência dos lances verbais ofertados, sujeitando-se o licitante desistente à penalidade.  

8.6. Imediatamente após a etapa de lances, ocorrendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte com 
entrega da certidão prevista no subitem 4.3., o Pregoeiro verificará a ocorrência de eventual empate, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/06.  

8.6.1. É considerado empate quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% superiores à proposta melhor classificada não enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte.  

8.7. No caso de empate nos termos do subitem 8.6.1., será oportunizado à microempresa ou empresa de pequeno porte 
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melhor classificada apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, sendo que, exercida a oportunidade a que se refere este 
subitem, sua proposta será classificada em 1º lugar.  

8.7.1. Verificando-se valores iguais nas propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam 
enquadradas na situação prevista no subitem 8.6.1., a primeira a apresentar oferta será decidida por sorteio a ser realizado 
pelo Pregoeiro. 

8.7.2. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte recusar o benefício previsto no subitem 8.7, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8.6.1. na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito. 

8.7.3. Não verificada a hipótese prevista no subitem 8.6. ou não exercido o direito previsto no subitem 8.7. será classificada 
em 1º lugar a proposta originalmente vencedora do certame. 

8.8. Findos os lances verbais e aplicado o critério de desempate nos termos dos subitens 8.6. e 8.7., o Pregoeiro examinará 
a aceitabilidade do valor apresentado, decidindo motivadamente a respeito.  

8.8.1. Nesta etapa, é facultado ao Pregoeiro negociar o preço ofertado diretamente com o representante, visando a sua 
redução para compatibilização com o orçamento da Administração.  

8.9. Encerrada a fase de lances, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no artigo 14 da Lei n.º 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.10. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-
o-compras/sicaf-digital); e  

8.10.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.10.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.11. A consulta a esses cadastros se dá à luz do § 4º do artigo 91, da Lei n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo da possibilidade, 
a critério da Administração, de consulta complementar a outros cadastros análogos, tais como os mantidos pelo Tribunal de 
Contas da União – TCU. 

8.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n.º 8.429, de 1992. 

8.13. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a) pregoeiro(a) 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (Decreto Municipal n.º 10.792/2023, artigo 106). 

8.13.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.13.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.13.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.14. Caso o licitante provisoriamente classificado em 1º (primeiro) lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 
às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 6.2 e 6.9.1 deste edital. 

8.15. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a) examinará a 
proposta classificada em 1º (primeiro) lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.16. Após realizadas as consultas dos itens 8.10, 8.10.1 e 8.10.2, e sendo aceitáveis a proposta de menor preço, será(ão) 
aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a documentação de habilitação do(s) licitante(s) que a tiver(em) formulado as propostas 
de menor preço, para confirmação das suas condições de habilitação. 

8.17. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.17.1. Contiver vícios insanáveis. 

8.17.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

8.17.3. Que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n.º 1455/2018 – TCU – Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.17.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; ou 

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.17.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.18. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 
por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.18.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que 
comprove: 

8.18.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.18.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.19. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.20. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

8.21 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.22. Serão inabilitados os licitantes cuja documentação não atender às exigências deste edital.  

8.22.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem a certidão constante do subitem 3.3., poderão 
sanar eventual restrição nos documentos de regularidade fiscal como condição para a assinatura do contrato, na forma da 
Lei Complementar n.º 123/06.  

8.23. Ultrapassada a fase de habilitação, será declarado o vencedor do certame. 

8.23.1. No caso de necessidade de apresentação de planilha da composição dos preços, o Pregoeiro poderá fixar o prazo de 
24 horas para que o vencedor apresente o documento, devidamente ajustado ao lance vencedor. 

8.24. Os envelopes de habilitação dos licitantes perdedores ficarão de posse do Pregoeiro até o adimplemento das obrigações 
contratuais, quando serão inutilizados. 

9. CLÁUSULA NONA - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

9.1. A presente Licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, desde que 
atendidas às exigências deste Edital. 

8.2. Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos, classificação final e adjudicação do objeto 
ao vencedor, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para homologação pela autoridade competente. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n.º 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: 

 

PROTOCOLO DIGITAL DA PREFEITURA DE CAÇADOR 

https://cacador.1doc.com.br/b.php?pg=o/atendimento 

 

 

Ao realizar o pedido de impugnação ou de esclarecimentos, cite o número do 
Pregão Eletrônico, o número do Processo Administrativo e o objeto, todos 

disponíveis no preâmbulo deste Edital. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a 
partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 
sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem 
classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

11.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

11.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de 
preços. 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da 
ata de registro de preços. 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12. DOS RECURSOS  

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 
ou revogação da licitação, observará o disposto no artigo 165 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata e o prazo se encerrará 
às 23h59min do último dia útil. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30’ (trinta) minutos. 

12.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do artigo 17 da Lei n.º 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados. pelo seguinte meio: 

 

PROTOCOLO DIGITAL DA PREFEITURA DE CAÇADOR 

https://cacador.1doc.com.br/b.php?pg=o/atendimento 

 

 

Ao realizar o pedido recurso, cite o número do Pregão Presencial, o número do 
Processo Administrativo e o objeto, todos disponíveis no preâmbulo deste 

Edital. 

 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
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indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

13.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual 
para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

§1º. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais 
e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei 
n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 
contratual. 

§2º. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, 
aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de 
Proteção de Dados. 

§3º. O(a) contratado(a) declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se compromete a adequar 
todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo(a) 
contratante. 

§4º. O(a) contratado(a) fica obrigada a comunicar ao(à) contratante em até 24 (vinte e quatro) horas qualquer incidente de 
acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no Artigo 48 da Lei Geral 
de Proteção de Dados. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

A. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

B. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

C. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

D. Deixar de apresentar amostra, quando e se solicitado. 

E. Apresentar proposta ou amostra, quando e se solicitado, em desacordo com as especificações do edital. 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta. 

A. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

14.1.5. Fraudar a licitação. 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

A. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

B. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

C. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

14.1.8.  Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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14.2 Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência. 

14.2.2. Multa. 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. Os percentuais para cálculo da multa compensatória, em 
se tratando de conduta ocorrida no procedimento licitatório e execução do contrato, incidirá sobre os valores previstos nos 
artigos 136 a 139 do Decreto Municipal n.º 10.792/2023. 

14.4.1. A multa moratória será aplicada na forma prevista no contrato/ata de registro de preços. 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não 
encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

14.4.3. Para as infrações previstas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., 14, Erro! Fonte de referência 
não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação. 

14.7  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não 
encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 
da prática das infrações dispostas nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não 
encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de 
referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens Erro! Fonte de referência não 
encontrada., Erro! Fonte de referência não encontrada. e Erro! Fonte de referência não encontrada. que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no artigo 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item Erro! Fonte de referência não 
encontrada., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

14.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
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de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente. 

14.14  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

15.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

15.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e 

15.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

15.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

15.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 
licitante mais bem classificado. 

15.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

15.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; ou 

15.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 
artigos 99 e 100 do Decreto Municipal n.º 10.792, de 22 de março de 2023. 

15.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com 
a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 1º (primeiro) classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

15.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

15.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 
da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei n.º 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no artigo 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao artigo 8º, §2º, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c artigo 7º, §3º, inciso V, do Decreto 
n.º 7.724, de 2012.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Caçador, Estado de Santa Catarina, para dirimirem os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme artigo 92, §1º, da Lei n.º 
14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

19.1. Os critérios de garantia de execução estão previstos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

20.1. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência 
e Minuta de Termo de Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

25.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n.º 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) pregoeiro(a). 

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

26.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

26.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
administrativo. 

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 

26.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP nos 
endereços eletrônicos respectivamente https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 e 
https://cacador.sc.gov.br/licitacoes/. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DOS ANEXOS E APÊNDICES 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
https://cacador.sc.gov.br/licitacoes/
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27.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXOS 

Termo de Referência 

Relatório de Pesquisa de Preços 

Estudo Técnico Preliminar 

Formulário Proposta 

Procuração 

Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, Artigo 7º da CF 

Declaração de Aceitação e Concordância com os Termos do Edital 

Minuta da Ata de Registro de Preços 

 

Caçador – Santa Catarina, 10 de julho de 2025. 

 

ALENCAR MENDES 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

DOCUMENTOS DISPONÍVEIS EM P.D.F. 

 

Anexo I – Termo de Referência 
Apêndice “A” – Relatório de Pesquisa de Preços 
Apêndice “B” – Estudo Técnico Preliminar 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO II 

 

FORMULÁRIO PROPOSTA – PARTE I 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social:  

 

Nome Fantasia:  

Endereço:  

Bairro:  Município:  

Estado:  CEP:  

Fone:  

E-mail:  

CNPJ:  

Inscrição Municipal:  

Inscrição Estadual:  

 

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

2.1. Prazo de validade da proposta: ______ dias. (prazo mínimo: 60 dias). 

1.2. Os serviços deverão ser prestados conforme disposições contidas Termo de Referência. 
 

3. DECLARAÇÃO 

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos 
sociais e trabalhistas. 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 
 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 
 

 

  

ATENÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO II 

 

FORMULÁRIO PROPOSTA – PARTE II 

 

OBJETO . 

 

ITEM UND QTDE DESCRIÇÃO MARCA 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO  

UNITÁRIO TOTAL 

1   •     

2   •     

VALOR TOTAL: R$  

 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 

 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ATENÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO II 

 

FORMULÁRIO PROPOSTA – PARTE III 

 

1. DADOS BANCÁRIOS 

Nome do Banco:  

Cidade:  Estado:  

Agência:  Nº da Conta Corrente:  

Titular da Conta Corrente:  

 

 

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome Completo:  

 

Cargo ou Função:  

Identidade nº:  CPF/MF nº:  

Telefone / Celular para Contato:  

E-mail para Contato:  

 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 

 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 

 

 

 

  

ATENÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO III 

  

PROCURAÇÃO 

 

<RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO>, por meio de <NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, 
RG, CPF E QUALIFICAÇÃO NA EMPRESA>, constitui como suficiente PROCURADOR o Sr. <NOME COMPLETO, RG, 
CPF>, outorgando-lhe poderes gerais para representar a referida empresa no PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2025, na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025, outorgando ainda poderes específicos para efetuar lances e praticar 
demais atos necessários ao procedimento licitatório. 

 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 

 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ATENÇÃO 

COM ASSINATURA DO OUTORGANTE RECONHECIDA EM CARTÓRIO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

A empresa XXXX (Razão Social), CNPJ N.º (XXXXX/XXXX-XX), sediada à Rua XXXX (Rua), N.º XX, XXXX (Bairro), XXXX 
(Cidade – UF), declara, sob as penas da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua 
habilitação no presente PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2025 na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025. 

 

Observação: As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI) 
poderão apresentar esta declaração com ressalva ao disposto nos Artigos 42 e 43 da Lei Complementar n.º 123/06. 

 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 

 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ATENÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII – ARTIGO 7º – DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
E LEI N.º 9.854 

 

Artigo 7º – São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: 

 

XXXIII – proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;  

 

Referente ao PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2025 na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025, a empresa 
XXXX (Razão Social), CNPJ N.º (XXXXX/XXXX-XX), sediada à Rua XXXX (Rua), N.º XX, XXXX (Bairro), XXXX (Cidade – 
UF), por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). XXXX (Nome completo do Representante Legal), RG N.º XXXXX, 
CPF N.º XXXX, DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do Artigo 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas 
alterações, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos. 

 

RESSALVA 

Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz: (     ) Sim (     ) Não 

 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 

 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 

 

 

 

 

 

 

  

ATENÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO VI 

 

  DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO E CONCORDÂNCIA DOS TERMOS DO EDITAL 

 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PROCESSO LICITATÓRIO N.º 044/2025 na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL N.º 004/2025, que a empresa XXXX (Razão Social), CNPJ N.º (XXXXX/XXXX-XX), sediada à Rua XXXX 
(Rua), N.º XX, XXXX (Bairro), XXXX (Cidade – UF), aceita e concorda integralmente os termos e condições da presente 
Licitação, bem como as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.  

 

Caçador – Santa Catarina, XX de XXXX de XXXX. 

 

   

 Assinatura do Representante de Empresa 

 

 

 Carimbo do CNPJ (Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

ATENÇÃO 

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E CARIMBO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 004/2025 

ANEXO VII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 000/2025 

O MUNICÍPIO DE CAÇADOR, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, por seu órgão 
representativo, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR, com sede na Avenida Santa Catarina, n.º 195, Caçador, SC, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 83.074.302/0001-31, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 
EXMO. SR. ALENCAR MENDES, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob n.º 771.673.849-68, residente e 
domiciliado nesta cidade de Caçador, SC, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma 
PRESENCIAL, para REGISTRO DE PREÇOS, PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 044/2025, RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 10.792, de 22 de março de 2023 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a eventual contratação de EMPRESA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOM, ILUMINAÇÃO E GERADORES, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS 
PROMOVIDOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAÇADOR/SC., especificado no Termo de Referência, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item Material/Serviço 
Unid. 

medida 
Marca Quant. 

Percentual 
de Desconto 

(%) 

Valor 
total 
(R$) 

1 

Lavação completa para veículos grandes Tipo ÔNIBUS: 
limpeza da parte interna e externa, incluindo limpeza de 
lataria, vidros, rodas e pneus, tapeçaria, estofamento e 
etc. Aplicação de proteção e brilho nos pneus. 

UN  115,00   

2 

Lavação completa para veículos médios Tipo MICRO-
ÔNIBUS: limpeza da parte interna e externa, incluindo 
limpeza de lataria, vidros, rodas e pneus, tapeçaria, 
estofamento e etc. Aplicação de proteção e brilho nos 
pneus e enceramento da lataria. 

UN  60,00   

3 

Lavação completa para veículos de passeios Tipo 
AUTOMÓVEIS DE PASSEIO: limpeza da parte interna e 
externa, incluindo limpeza de lataria, vidros, rodas e 
pneus, tapeçaria, estofamento e porta-malas. Aplicação 
de proteção e brilho nos pneus e enceramento da lataria. 
(Veículos pequenos de até 7 lugares) 

UN  2.400,00   

4 

Lavação completa para veículos Tipo DUCATO, 
BOXER, SPRINTER, MASTER, TRANSIT, KOMBI E 
VAN: limpeza da parte interna e externa, incluindo 
limpeza de lataria, vidros, rodas e pneus, tapeçaria, 
estofamento e etc. Aplicação de proteção e brilho nos 
pneus e enceramento da lataria. 

UN  100,00   

5 

Lavação completa para veículos Tipo CAMIONETE: 
limpeza da parte interna e externa, incluindo limpeza de 
lataria, vidros, rodas e pneus, tapeçaria, estofamento, 
caçamba e etc. Aplicação de proteção e brilho nos pneus 
e enceramento da lataria. 

UN  400,00   

6 

Lavação completa para veículos Tipo CAMINHÃO 
FURGÃO: limpeza da parte interna e externa, incluindo 
limpeza de lataria, vidros, rodas e pneus, tapeçaria, 
estofamento, furgão interno e etc. Aplicação de proteção 
e brilho nos pneus e enceramento da lataria. 

UN  40,00   

7 
Lavação completa para MOTOCICLETAS: limpeza da 
parte externa, incluindo limpeza de lataria, carenagens, 

UN  120,00   
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rodas, pneus e etc. Aplicação de proteção e brilho nos 
pneus e enceramento da lataria. 

8 

Lavação completa para CAMINHÃO CAÇAMBA 1 EIXO: 
limpeza da parte interna e externa, incluindo limpeza de 
lataria, caçamba, rodas, pneus e etc. Aplicação de 
proteção e brilho nos pneus e enceramento da lataria. 

UN  45,00   

9 

Lavação completa para CAMINHÃO CAÇAMBA 2 
EIXOS: limpeza da parte interna e externa, incluindo 
limpeza de lataria, caçamba, rodas, pneus e etc. 
Aplicação de proteção e brilho nos pneus e enceramento 
da lataria. 

UN  45,00   

10 
Lavação completa para MÁQUINA ESCAVADEIRA 
COM ESTEIRA: limpeza da parte interna e externa, 
incluindo limpeza de lataria, esteira e etc. 

UN  20,00   

11 
Lavação completa para MÁQUINA 
RETROESCAVADEIRA: limpeza da parte interna e 
externa, incluindo limpeza de lataria, rodas, pneus e etc. 

UN  20,00   

12 
Lavação completa para MÁQUINA MOTONIVELADORA 
(PATROLA): limpeza da parte interna e externa, 
incluindo limpeza de lataria, rodas, pneus e etc. 

UN  20,00   

13 
Lavação e Higienização Total de BANCOS E 
CARPETES (veículos tipo automóveis de passeio, 
Caminhonete, Boxer, Sprinter – Master, Van, Partner). 

UN  70,00   

Valor Total: R$ 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caçador. 

3.2. Não há outro(s) órgão(s) e entidade(s) pública(s) participante(s) deste registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada 
nos estudos técnicos preliminares. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 124 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro 
de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 
de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; 
e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.10. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 

5.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 
Preços. 

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 
aviso de contratação, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 
obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados 
no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do artigo 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos 
da Lei n.º 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação. 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 
no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços não poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado. 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa 
razoável. 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 99 do Decreto Municipal n.º 10.792, de 22 de 
março de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 
órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de 
preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes 
que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público. 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado, nos termos do Decreto Municipal n.º 10.792, de 22 de março de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 
de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, conforme Decreto 
Municipal n.º 10.792, de 22 de março de 2023. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. DOS APÊNDICES 

11.1. Integram esta Ata de Registro de Preços, para todos os fins e efeitos, a Ata de Formação do Cadastro de Reserva 
gerada pelo compras.gov.br. 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Caçador – Santa Catarina, xx de xxxx de 2025. 

  

Órgão Gerenciador  Fornecedor Registrado 
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 XXXX 
REPRESENTANTE LEGAL 

  

Fiscal 

 
 
 

 

 

 


		2025-07-10T18:32:30-0300
	ALENCAR MENDES:77167384968




